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CONTRATO Nº. 3712/2024. 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG E EDUARDO 

AMARAL ALVES (REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS DA 

COMARCA DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ). 

 

Por este Instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, por seu Órgão 

Administrativo, Prefeitura, inscrito no CNPJ sob o Nº. 18.192.898/0001-02, com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, 

Bairro Centro, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo 

Ordenador(es) de Despesas da Secretaria Municipal de Governo (conforme Decreto Municipal N.º 14.022/2021, de 

13 de Janeiro de 2021) e da Controladoria Interna do Município (conforme Decreto Municipal N.º 14.022/2021, de 

13 de Janeiro de 2021), Sr. RODRIGO BRAZ DE FARIA, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outra 

parte, Eduardo Amaral Alves (Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de Santa 

Rita do Sapucaí), CPF Nº. 037.112.389-55, com sede à Av. João de Camargo, 210, Lj 3, Bairro Delcides Telles, na 

Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, CEP 37536-001, doravante denominada CONTRATADO, 

têm entre si como justo e contratado a presente CREDENCIAMENTO DE CARTÓRIOS PARA REALIZAÇÃO 

DE ATOS CARTORÁRIOS EM GERAL (AUTENTICAÇÃO, RECONHECIMENTO DE FIRMA, REGISTRO 

DE IMÓVEL, CERTIDÕES, LAVRATURA DE ESCRITURA E OUTROS), DURANTE O EXERCÍCIO DE 2024, 

PARA MANUTENÇÃO DA CONTROLADORIA INTERNA E SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, 

cuja celebração foi precedida do Processo Licitatório PRC Nº. 159/2023, Inexigibilidade Nº. 015/2023, 

Credenciamento Nº. 002/2023, o qual foi processado em conformidade com a Lei Federal Nº. 8.666/93 e demais 

normas complementares pertinentes, bem como as disposições deste Instrumento, atendidas as cláusulas e 

condições que se enunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui Objeto do presente Contrato o CREDENCIAMENTO DE CARTÓRIOS PARA REALIZAÇÃO DE 

ATOS CARTORÁRIOS EM GERAL (AUTENTICAÇÃO, RECONHECIMENTO DE FIRMA, REGISTRO DE 

IMÓVEL, CERTIDÕES, LAVRATURA DE ESCRITURA E OUTROS), DURANTE O EXERCÍCIO DE 2024, 

PARA MANUTENÇÃO DA CONTROLADORIA INTERNA E SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, 

conforme Edital de Credenciamento Nº. 002/2023 e Termo de Referência, que integram este Contrato, independente 

de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1. O Contrato vigorará desde a data de sua assinatura até 31 de Dezembro de 2024. 

2.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender o disposto no Art. 57 da Lei Federal Nº. 8.666/93, de acordo 

com o Interesse Público. 

2.3. Ao final do Exercício os valores unitários dos serviços constantes na tabela de procedimentos de 

ultrassonografia com laudo poderão ser revistos, e caso os valores sejam reajustados será aplicado o IPCA ou, na 

falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, juntado prévio parecer da Secretaria de Fazenda. 
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2.3. Ao final do Exercício os valores unitários dos serviços poderão ser revistos, e caso os valores sejam reajustados

 reajustados  será  aplicado  o  IPCA  ou,  na  falta  dele,  por  outro  índice  que venha a substituí-lo, juntado prévio 

  parecer da Secretaria de Fazenda.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

3.1. Da Vigência do Contrato: 

3.1.1. A vigência do Contrato oriundo deste Processo Licitatório ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, ressalvadas as exceções previstas no Art. 57 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

3.1.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 57 da Lei Federal Nº. 8.666/93, de 

acordo com o Interesse Público. 

 

3.2. Da Solicitação e entrega dos Serviços: 

3.2.1. A prestação dos serviços de Autenticação de documentos, Reconhecimento de Firma, Procuração e outros 

serviços prestados por Atos do Tabelião de Notas, com exceção o lavramento de escrituras, deverão ser solicitados 

à Controladoria Interna, que providenciará a realização dos mesmos. 

3.2.1.1. Após fechamento mensal, os Cartórios que prestarem os serviços acima, devem enviar à Divisão de 

Compras, o Relatório com a descrição dos serviços prestados, juntamente com o recibo, preenchido corretamente. 

3.2.2. Para os demais serviços de cartório, a Secretaria interessada deverá solicitar orçamento junto ao cartório, 

informar à Controladoria Interna, para que providencie o “Pedido de Compras/Serviços”. 

 

3.3. Entrega do Relatório: 

3.3.1. O relatório dos serviços prestados ao Município, previsto no item 3.2.1.1. deve ser enviado, mensalmente, à 

Divisão de Compras, até o dia 02 do mês subsequente ao mês de referência da referida prestação dos serviços. 

 

3.4. Do Valor do Serviço e do Pagamento 

3.4.1. Os valores dos emolumentos e Despesas Cartorárias são fixados em Tabela do Regimento de Custas e 

Emolumentos do Estado de Minas Gerais do ano em exercício. 

3.4.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias, após a apresentação e aceitação da Nota Fiscal, 

que deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhista (CNDT). 

3.4.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. 

3.4.4. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos produtos, até a sua regularização pela 

contratado. 

3.4.5. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

4.1. Os valores dos emolumentos e Despesas Cartorárias são fixados em Tabela do Regimento de Custas e 
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Emolumentos do Estado de Minas Gerais do ano em exercício. 

 
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. VALOR UNIT. 

0005 Serviços prestados por Atos do Oficial de 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas SV R$ 7.000,00 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias, após a apresentação e aceitação da Nota Fiscal, 

que deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhista (CNDT). 

5.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. 

5.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos produtos, até a sua regularização pela 

contratado. 

5.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, se 

for o caso. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. Os recursos necessários às despesas do Contrato onerarão a(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s):  

02.01.04.122.0402.2.216 – 339039 – 057 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Jurídica / Manutenção do Gabinete 

do Prefeito. 

02.08.04.125.0402.2.222 – 339039 – 455 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Jurídica / Manutenção das 

Atividades do Controle Interno. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DESTE CONTRATO: 

7.1. Do Contratado: 

7.1.1. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do Objeto. 

7.1.2. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

7.1.3. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 

inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, mediante o 

recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

7.1.4. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

7.1.5. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, autorizações, 

etc.), quando se fizerem necessárias. 

7.1.6. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie de 
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solidariedade à Contratante. 

7.1.7. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de realização. 

 

7.2. Da Contratante: 

7.2.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte do Contratado. 

7.2.2. Prestar o apoio necessário ao Contratado para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

7.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado no Termo de Referência e de 

quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas para 

a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

7.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com o Contrato e com as obrigações 

definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO OBJETO DO 

CONTRATO: 

8.1. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir o Objeto do Contrato, no todo ou em parte, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: 

9.1. Das Sanções Administrativas: 

9.1.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Instrumento Vinculante, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida pelo Edital, ensejar o retardamento da  

execução de seu Objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar 

com o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 

neste Edital e seus anexos e das demais cominações legais, em conformidade com o Art. 7º da Lei Federal N.º 

10.520/2002. 

9.1.2. Na ocorrência de inadimplemento injustificado no cumprimento do Objeto, no caso de sua execução em 

desacordo com o especificado, ou quaisquer outras ações ou omissões que impliquem em descumprimento do  

ajuste firmado, fica sujeita a proponente vencedora às penalidades previstas no caput do Art. 86 da Lei Federal N.º 

8.666/93, na seguinte conformidade: 

9.1.2.1. Atraso até 10 (dez) dias, multa de 7% (sete por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;  

9.1.2.2. Atraso superior a 10 (dez) dias e inferior a 30 (trinta) dias, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

obrigação não cumprida. 

9.1.2.3. Pela inexecução parcial, considerada após 30 (trinta) dias de atraso da obrigação, ou total, considerada após 

50 (cinquenta) dias de atraso da obrigação, a Administração aplicará ao Contratado, garantida a prévia defesa, as 

sanções previstas nos incisos I a IV do Art. 87 da Lei Federal N.º 8.666/93, e multa de 7% (sete por cento), quando 

de inexecução parcial, calculados sobre o valor total do Contrato e de 10% (dez por cento), quando de inexecução 
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total, calculados sobre o valor total do Contrato. 

9.1.3. As multas são autônomas, e a aplicação de uma multa não exclui a outra. 

9.1.4. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da apenada.  

9.1.5. Não havendo pagamento no prazo determinado o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a 

devedora ao processo judicial de execução. 

9.1.6. A empresa poderá ser declarada inidônea quando: 

9.1.6.1. Prestar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como beneficiária 

da Lei Complementar N.º 123/2006; 

9.1.6.2. Participar, ainda que minimamente, de conluio entre as proponentes, em qualquer momento da Licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances; 

9.1.6.3. Desistir do Contrato, ou de celebrá-lo, sem causa que justifique a desistência; 

9.1.6.4. Não ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de seus atos; ou 

9.1.6.5. Ensejar a rescisão contratual pelos motivos previstos nos Incisos I a VIII do Art. 78 da Lei Federal N.º 

8.666/93. 

 

9.2. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

9.2.1. A Rescisão Contratual poderá ocorrer, a bem do Interesse Público, nas seguintes ocasiões: 

9.2.1.1. Ocorrendo a inexecução parcial ou total do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas no item 9.1.2.3. 

9.2.1.2. Ocorrendo as hipóteses previstas no Art. 78 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

9.2.1.3. Por ato unilateral ou amigável, conforme decorra de inadimplência das partes ou conveniência da 

Administração, respeitadas suas consequências legais. 

9.3. Incidirá nas mesmas penas previstas nos subitens supra a Credenciante que estiver impedida de assinar o 

Instrumento Vinculante, se recusar a fazê-lo, ou não apresentar os documentos necessários para tanto. 

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo Sancionatório, 

especialmente constituído para esse fim, no qual se assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

proponente/contratado. 

9.5. A Autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao erário, e observará o princípio da 

proporcionalidade. 

9.6. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO  

10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, para dirimir questões resultantes ou relativas à 

aplicação deste Contrato ou execução do ajuste, não resolvidas na esfera administrativa. 

 

E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias, de igual forma e teor, 

na presença das testemunhas.  
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Santa Rita do Sapucaí / MG, ___/____/____. 

 

CONTRATADO: 

 
 

_______________________________________________________    
EDUARDO AMARAL ALVES (REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS DA COMARCA DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ). 
 
 
CONTRATANTE: 

 

 
___________________________________________________________ 
RODRIGO BRAZ DE FARIA 
Controlador Interno 
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Governo 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 ______________________________________________ ______________________________________________ 
 LAÍS CRISTINA CÁSSIA COSTA ANNA LUIZA DOS REIS VILELA 
 097.145.426-42  145.376.236-16 
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